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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(atendendo a LC 147/2014) 

 

PREÂMBULO. 

O CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE/PR - CONSAMU torna público que 

promoverá licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 

UNITÁRIO objetivando: “AQUISIÇÃO DE VESTIMENTA DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA 

ATIVIDADE AEROMÉDICO E RESGATE AÉREO, PARA O SERVIÇO DE URGÊNCIA SAMU 192, DO 

CONSORCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ – CONSAMU, PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.” Conforme Anexo I, de acordo com a requisição de compras N 

º 154/2020, emitida pelo setor de Almoxarifado, processo sob Nº 154/2020. A presente 

licitação será processada com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Constituição do 

Estado do Paraná, artigo 27, inciso XXI, Lei Estadual Paranaense n º 15.608/07, Resolução 

SESA nº 207/2016 – Anexo I; artigos 42, 43, 44, 45, e 46 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, Instrução Normativa nº 

5, de 26 de maio de 2017 e Portaria nº 09/2020 - CONSAMU, bem como pelas normas 

contidas nesse Edital e seus anexos, que fazem parte integrante, aplicando-se, no que couber, 

as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações 

específicas do objeto licitado. 

 

IMPORTANTE: 

 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 

de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. Endereço: 

www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 03/08/2020 das 8h até às 08h30m do dia 14/08/2020 

 

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 14/08/2020 das 08h31m às 09h00m. 

 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 14/08/2020 a partir das 09h01 após a 

avaliação das propostas pela Pregoeira. 

 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:  

http://@consamu.com.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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(Informar o n º da licitação). 

E-mail: licitacao@consamu.com.br 

Telefones: 0xx (45) 3036-7117 

Horário de expediente: das 08h às 12h e das 13h30min às 17h30min. 

NOTA: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. Serão 

disponibilizados no site: www.consamu.com.br (informativos) e 

www.bbmnetlicitacoes.com.br (acesso público) todos os avisos, comunicados e 

esclarecimentos pertinentes ao edital. Compete ao licitante acessar o site para obter as 

informações. 

ANEXOS DO EDITAL 

Integram este edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 

dispostos na seguinte ordem: 

I - Termo de Referência - Descrição detalhada do objeto; 

II - Aspectos gerais da licitação; 

III - Relação dos documentos de habilitação; 

IV - Lei complementar 123, de 14 de dezembro De 2006 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

V - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação; 

VI - Modelo de Declaração “não possui profissionais menores de 18 anos”; 

VII - Modelo de Declaração de Idoneidade;  

VIII - Declaração de enquadramento em regime de microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

IX - Modelo de Proposta de Preços;  

X - Minuta da Ata de Registro de Preços;  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas que 

atenderem a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação, sendo 

vedada a participação de empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto 

solicitado; 

1.2. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do presente pregão, protocolando pedido em até 03 (três) dias úteis antes da 
data fim fixada para o recebimento das propostas, e deverão conter o nome completo do 
responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da 
empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico para contato, em papel timbrado 
da empresa e devidamente assinada pelo impugnante. Endereço: Rua Uruguai, nº 283 – 
Bairro Alto Alegre – CEP: 85.805-010 – Cascavel – PR, no horário das 08h30min às 17h30min, 
ou encaminhada por e-mail ao endereço eletrônico: licitacao@consamu.com.br , cabendo 
ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação até o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

http://@consamu.com.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
mailto:licitacao@consamu.com.br
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da data de recebimento da impugnação, conforme Decreto 10.024 de setembro de 2019. 
1.2.1. Não será conhecida impugnação interposta por fax ou vencido o respectivo prazo 
legal. 
Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e esta, 

inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas; 

1.3. O presente Edital se submete ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.4.  Os trabalhos serão conduzidos por funcionária do órgão licitante, denominada 

Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo eletrônico de compras constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias (www.bbmnetlicitacoes.com.br ). 

1.5. CUSTO DE OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA 

1.5.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará à 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do Sistema Eletrônico, o equivalente aos custos 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida 

pela entidade, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002. 

 

2. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

2.1 A proposta INICIAL deverá ser registrada eletronicamente, ou seja, em campo próprio da 

plataforma e NÃO na Carta Proposta disponível no anexo IX, e os documentos de 

habilitação deverão ser anexados exclusivamente na plataforma, também por meio 

eletrônico, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br , conforme datas e horários 

definidos no preâmbulo do edital.  

2.3 Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

3 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas 

as exigências de habilitação contidas neste Edital e seus anexos, pertençam ao ramo de 

atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no 

sistema eletrônico utilizado neste processo, que seja especializada e credenciada no objeto 

desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste 

Edital e seus Anexos; 

3.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:  

 

I -  Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar 

http://@consamu.com.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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com o CONSAMU, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual Paranaense 

n. º 15.608/07; 

II -  Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de 

vigência de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos 

do artigo 155 da Lei Estadual Paranaense nº 15.608/07; 

III -  Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade; 

IV -  Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação 

judicial ou extrajudicial; 

V -  Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 

da Lei nº 8.666/93. 

VI -  Empresas estrangeiras que não possuam sede no país; 

VII -  É vedada a participação direta ou indireta na licitação empresas que a qualquer 

tempo, possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 

personalidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

VIII -  Empresas cujo objeto social descrito no Contrato Social seja incompatível com 

o objeto da licitação; 

IX -  Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná, 

conforme artigo 7º da Lei Federal n. º 10.520/02 

3.3 A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável 

aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos 

regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ain-

da, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de funcionamento;  

3.4 De acordo com o exigido pela plataforma BBMNET, a participação no pregão está 

condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante até o limite de 

horário previsto, e deverá ser requerido acompanhado dos documentos abaixo, os quais 

devem ser solicitado à plataforma: 

 

a) Instrumento particular de mandato, outorgando à interveniente, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação 

no pregão, caso este não seja o próprio sócio administrador da empresa licitante; 

 b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital.  

4 DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

http://@consamu.com.br
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A) CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA BRASILEIRA DE 

MERCADORIAS. 

4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 3.5 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bbmnetlicitacoes.com.br, caso este não seja o próprio sócio 

administrador da empresa licitante; 

4.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador, em 

campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital;  

4.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa; 

4.4.     Os procedimentos para credenciamento e obtenção de chave e senha de acesso 

deverão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento - licitantes”. 

 4.5. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico deverão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, chat ou e-

mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br  

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa 

Brasileira de Mercadorias a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.7 O credenciamento da empresa e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

 

B)  PARTICIPAÇÃO 

4.9 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente cadastramento da proposta 

INICIAL, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br , opção 

"Login" opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação” 

4.9.1 As propostas de preço deverão ser cadastradas eletronicamente até data e 

horário definidos, conforme indicado no item 2, subitem 2.1, deste edital; 

4.10  Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

http://@consamu.com.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 

seu representante; 

4.10  Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema  BBMNET 

Licitações poderá ser esclarecida através dos canais da central de atendimento da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horários de Brasília) 

através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br  . 

 

5      OBJETO DA LICITAÇÃO 

5.1.    A descrição detalhada do objeto e demais informações constam dos Anexos I e II deste 

Edital. 

 

6.        DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELA PREGOEIRA 

6.1 O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  

I -  conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

Esta licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

seleção da proposta mais vantajosa para o CONSAMU. 

 

7 DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DA FICHA TÉCNICA 

(ELETRÔNICA)  

7.1 O cadastramento da proposta INICIAL no sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

7.2 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I; 

http://@consamu.com.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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7.3 Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 

no ato do cadastro, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 

benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar 123/2006. 

7.4 Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para o CONSAMU e nem firam 

os direitos dos demais licitantes. 

8.      DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – SESSÃO PÚBLICA/LANCES 

8.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 

pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a 

Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas; 

8.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

8.3 Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 

licitantes serão consideradas lances; 

8.4 Somente serão aceitos lances cujos preços forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema; 

8.5 Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo preço, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar; 

8.6 Fica a critério da pregoeira a correção de lances com valores digitados errados ou 

situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances;  

8.7 As propostas NÃO DEVERÃO estar com valores superiores ao máximo fixado no 

Edital (REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM), mas caso estejam, e não havendo lances 

com valores iguais ou inferiores ao máximo fixado, serão desclassificados.  

8.8 Quaisquer propostas que permanecerem com o valor acima do preço máximo admitido, 

ao final da fase lances, serão desclassificadas. 

8.9 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 

demais participantes. Decreto 10.024 art. 30 § 5º. 

8.10 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 

recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízos dos atos realizados; 

8.11 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa 

aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 

continuidade da sessão; 

http://@consamu.com.br
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8.11.1 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o pregoeiro designará novo 

dia e horário para a continuidade do certame; 

8.15  A etapa de lances da sessão pública será realizada no modo ABERTO: O tempo da 

etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. O 

sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois minutos para o termino da 

etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01m00s (um minuto) e “Dou-

lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para o encerramento. Na 

hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no 

sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará 

automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do 

registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Dou-lhe 

uma” e, assim, sucessivamente.  

8.16 A pregoeira tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

conforme explanado acima. 

8.17 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 

negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de 

uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 

8.18 Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 

estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 

desempate em favor ME/EPP/MEI. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um 

menor preço. 

8.19  O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca da 

aceitação do lance de menor valor; 

8.20 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 

Edital. Também nessa etapa a Pregoeira poderá negociar com o participante para que seja 

obtido preço menor; 

8.21 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado para a contratação; 

8.22 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 

de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço;  

8.23 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado por primeiro. 

 

9.        DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E 

http://@consamu.com.br
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VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1.    A proposta FINAL de preços, Carta Proposta (Anexo IX), deverá ser encaminhada no 

endereço de e-mail: licitacao@consamu.com.br, pelo licitante convocado, em até 2 (duas) 

horas após a convocação pela pregoeira no “chat” da plataforma. 

9.2    O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no 

item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas em lei.  

9.3 PODERÁ ser solicitado, pela pregoeira, o envio das vias físicas dos documentos de 

habilitação apresentados na sessão, as quais deverão ser encaminhadas em originais ou 

cópias simples, sendo necessário que a empresa encaminhe o comprovante de postagem de 

envio dos documentos de HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, Carta 

Proposta (Anexo IX), para o CONSAMU – Consórcio de Saúde dos Municípios do Oeste/PR, 

localizado na Rua Uruguai, nº 283, Alto Alegre, CEP: 85805-010 - Cascavel – PR. Fone: (45) 

3036-7117.  Responsável pelo recebimento: Cristiane Rosa Ribeiro.  

9.4 A Pregoeira, observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, 

poderá aplicar as penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02; 

9.5.  Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro o 

declarará vencedor. 

 

10.    DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

FINAIS 

10.1 São requisitos da proposta de preços: 

I - Ser preenchida, sem emendas, entrelinhas, ressalvas ou borrões que possam 

prejudicar a sua inteligência e autenticidade; 

II - Carta proposta comercial (Anexo IX), contendo os preços unitários e valor 

global com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$ 0,00); 

III - Conter identificação do licitante; 

IV - Conter a marca do produto cotado, quando for o caso; 

V - Condições de pagamento: de acordo com o disposto neste Edital; 

VI - Prazo de entrega do objeto e/ou prestação do serviço: de acordo com as 

normas previstas no Anexo II deste Edital; 

VII - Conter assinatura do representante da pessoa jurídica licitante; 

 

10.1.1 No preço proposto deverá estar incluído todos os tributos, encargos, fretes e 

outras despesas incidentes para a sua perfeita entrega nos locais indicados pelo 

CONSAMU, não cabendo à vencedora reclamações ou alegações de que algum 

componente foi omitido ou algum empecilho não foi considerado; 

10.2.    Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessária a informação desse regime fiscal 

http://@consamu.com.br
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modelo (anexo VIII), a qual deverá ser apresentada junto com a proposta de preços, sob pena 

do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 

para o desempate e dos benefícios da comprovação da regularidade fiscal, bem como as 

instruções do anexo IV, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 

10.3  Serão rejeitadas as propostas que: 

 10.3.1 Sejam incompletas, isto é, contenham informações insuficientes que não 

permitam a perfeita identificação dos serviços licitados; 

 10.3.2  Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante 

com o presente edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da 

Pregoeira; 

 10.3.3 Apresentar preço superior ao máximo estipulado no Edital; 

 10.3.4 Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seu preço. 

10.4 Embora o valor seja por lote a empresa deverá especificar o valor unitário de cada 

item cotado (conforme anexo I). 

10.5 Na proposta final (Anexo IX), a empresa vencedora deverá apresentar a readequação 

de preço ao valor proposto, conforme lance final ofertado na plataforma de licitações.   

10.6 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.7 É Vedada A Identificação Dos Proponentes Licitantes No Sistema, Nas Fichas Técnicas 

Ou Documentos, Em Qualquer Hipótese, Antes Do Término Da Fase Competitiva Do Pregão.  

Decreto 10.024 de setembro de 2019. 

10.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública será reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada na plataforma. 

10.9 A adequação da proposta que se fizer necessária após o saneamento, não poderá 

acarretar majoração de seu valor global.  

 

11. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS 

11.1  Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco 

por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 

(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
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vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 

adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.1, o sistema realizará 

um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada 

para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”.  

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 

na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

11.2  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.1, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 

que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3   A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor 

valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando 

for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor 

valor. 

11.4   Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.5  De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

12.  PRAZOS 

12.1 O prazo para entrega dos materiais será conforme descrito no Termo de Referência, 

começará a partir do envio da nota de empenho.        

12.1.1 O prazo de que trata o item 12.1 poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que 

alude o art. 57, § 1º, da lei nº 8.666/93.  

12.2 Os representantes do CONSAMU, fiscal e suplente, especialmente designados por 

documento oficial anexo ao processo serão os responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução deste serviço, oportunidade em que serão atestadas as notas 

fiscais/faturas. 

12.3  O CONSAMU reserva-se o direito de proceder à análise pelo seu corpo técnico ou 

indicar outro (s) para tal análise. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao 

objeto ou o mesmo não se enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do 

objeto;  

12.4  Constatando que o objeto recebido não atende às especificações estipuladas neste 
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Edital, ou ainda que não atende a finalidade que dele naturalmente se espera, a área 

responsável pelo recebimento expedirá Comunicação Interna – C.I., ao Setor de Compras/ 

Licitação, informando o descumprimento contratual, a fim de que seja realizada abertura de 

processo administrativo (via Protocolo) para notificar a empresa para que esta sane as 

irregularidades dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

12.6   Decorrido o prazo estipulado na notificação extrajudicial, sem que tenha havido a 

correção da irregularidade, a empresa estará sujeita a imposição de penalidade e posterior 

manutenção desta. 

 

13.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1  O pagamento será efetuado em até 15 (quinze dias) dias após a prestação do serviço 

ou a entrega dos produtos e a apresentação de nota fiscal/fatura e o devido atesto do (s) 

fiscal (s) de contrato;  

13.1.1 O pagamento poderá ser realizado através de apresentação de fatura com código de 

barras (boleto) ou transferência bancário;  

13.2  No corpo da Nota Fiscal, deverá ser informado o número da nota de empenho 

correspondente; 

13.3 Nenhum pagamento será feito à Contratada que tenha sido multada, antes de pagar ou 

relevada a multa. 

14.4   Quando o CONSAMU atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações, será 

aplicada o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do Artigo 40, XIV, 

alínea “c” da Lei 8.666/93. 

 

14.  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

14.1.  Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO, bem como as 

condições exigidas no Item 10 do presente Edital; 

 

15.  DA MANIFESTAÇÃO DOS LICITANTES 

15.1.   Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado (a) legalmente ou não identificado (a) no 

processo para responder pelo (a) licitante; 

15.2 Eventual impugnação deste Edital deve ser formalizada até 03 (três) dias úteis antes da 
data fixada para abertura da sessão pública junto ao protocolo do CONSAMU com papel 
timbrado da empresa e devidamente assinada pelo impugnante com os documentos de 
identificação do responsável legal da empresa. Endereço: Rua Uruguai, 283 – Bairro Alto 
Alegre – CEP 85.805-010 – Cascavel – PR e/ou por meio do endereço eletrônico: 
licitacao@consamu.com.br  

15.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos deverão ser expressamente 
identificadas como uma ou outra, sem que reste qualquer dúvida a pregoeira quanto ao 
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objetivo do licitante. Assim, a fim de agilizar os trabalhos, favor identificar já no início do 
pedido, se este trata de impugnação ao edital ou de mero esclarecimento; 
15.4 Ao final da sessão, declarado o vencedor do certame, após habilitação, qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar 
as razões do recurso, ficando os demais licitantes, intimados para que, querendo, apresentem 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses; 
15.5 A falta de manifestação imediata e motivada, importará na preclusão do direito de 
recurso; 
15.6 A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada no chat, bem 
como conter a síntese das razões do recorrente; 
15.7  Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo (a) licitante; 
15.8  Os recursos contra decisões da pregoeira não terão efeito suspensivo; 
15.9  O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

16  DAS SANÇÕES 

16.1 A Detentora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 

neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das 

sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal; 

16.2 O atraso injustificado na prestação do serviço contratado implica no pagamento de 

multa isentando em consequência o CONSAMU de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, 

relativos ao período em atraso; 

16.3 A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o 

especificado no edital/contrato, implica no pagamento de multa; 

16.4 A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o edital/contrato, 

implica no pagamento de multa; 

16.5 A aplicação de multa, a ser determinada pelo CONSAMU, após regular procedimento 

que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação 

da sanção prevista no art. 7º da Lei nº. 10.520/02 e alterações; 

16.6  Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 

celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem documentação falsa, exigida 

para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a 

proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 

inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, 

conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados 

CONSAMU pelo infrator: 

a) advertência; 
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b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo 

prazo de até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

16.7  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada 

vista ao processo. 

16.8 Será aplicada multa nas seguintes condições: 

a)    No caso de atraso injustificado na entrega de parte ou do total de item 
empenhado, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida do item, por dia útil de atraso, até o limite de 10 (dez) dias 
úteis; 

b) No caso de novo atraso injustificado na entrega de parte ou do total do mesmo 
ou de outro item empenhado, referente à mesma ARP ou Contrato do item da 
alínea anterior, será configurada a reincidência de atraso, sendo aplicada a 
multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia útil 
de atraso, até o limite de 10 (dez) dias úteis; 

c) No caso de inexecução parcial do item empenhado, configurada quando houver 
atraso injustificado para entrega de parte divisível do item empenhado que 
supere o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis estabelecido na alínea “a”, será 
aplicada multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parte 
inadimplida; 

d) No caso de nova inexecução parcial do mesmo ou de outro item empenhado, 
referente à mesma ARP ou Contrato do item da alínea anterior, será 
configurada a reincidência de inexecução parcial, sendo aplicada a multa de até 
20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 

e) No caso de inexecução total do item empenhado, configurada quando houver 
atraso injustificado para entrega total do item empenhado que supere o prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis estabelecido na alínea “a”, será aplicada multa 
de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do item empenhado; 

f) No caso de nova inexecução total do mesmo ou de outro item empenhado, 
referente à mesma ARP ou Contrato da alínea anterior, será configurada a 
reincidência de inexecução total, sendo aplicada a multa de até 35% (trinta e 
cinco por cento) sobre o valor total do item empenhado. 

16.9 Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem atraso ou 
inexecução total ou parcial do objeto, será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por 
cento) sobre o valor total do pedido; 

16.9.1 Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 0,4% (zero vírgula quatro por 
cento) sobre o valor total do pedido. 
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16.10 A fixação da multa compensatória referida nas alíneas “d, e, f” no item 16.8 não obsta o 
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do CONSAMU, sendo o 
dano superior ao percentual referido. 

16.11 O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida ao fornecedor. 

16.11.1 Se o valor da fatura for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

 

17  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E INSTRUMENTO CONTRATUAL  

17.1  Homologada a licitação pela autoridade competente, o CONSAMU firmará Ata de 

Registro de Preços e/ ou contrato específico com o (s) PROPONENTE (S) VENCEDOR (S) 

visando à entrega do objeto desta licitação nos termos da minuta da Ata de Registro de 

Preços/ Contrato, anexo X, que integra este edital; 

17.2  Após a homologação da licitação, o contrato será enviado ao licitante vencedor para 

assinatura.  

17.3 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 

Contrato, para devolvê-lo assinado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital.  

17.4 A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato dentro do prazo estabelecido no presente instrumento, o sujeitará à aplicação das 

penalidades previstas nos subitens 16, deste edital, podendo a CONTRATANTE convidar, 

sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, após comprovação da sua 

compatibilidade de proposta e habilitação, nos termos do Artigo 13 do Decreto nº 7.892, de 

23 de janeiro de 2013. 

18 DA ALTERAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL  

18.1 No interesse do CONSAMU, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até 

o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão do art. 65, § 1º da 

Lei nº 8.666/93;  

18.2  Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial do contrato 

observará as normas contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, especialmente, a previsão do § 6º 

do referido artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro inicial pelo CONSAMU quando 

esta alterar unilateralmente o contrato; 

18.3  Havendo necessidade de revisão contratual por eventos imprevisíveis, caso fortuito ou 

força maior, com vistas a estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, após a 

devida comprovação pelo interessado, a revisão poderá ser feita mediante aditamento 

contratual;  

18.4 A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 

desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos do (s) setor (es) 

envolvidos e/ou técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente. 

 18.4.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços registrados poderá ser 
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efetuada por iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa detentora, 

desde que apresentadas as devidas justificativas. 

 18.4.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 

praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado. 

18.5  Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido, 

devidamente assinado, DIRIGIDO AO DIRETOR GERAL, mediante requerimento protocolado 

pessoalmente ou por correio no Setor de Protocolo, no prazo de até 10 (dez) dias contados da 

data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado e 

acompanhado dos seguintes documentos: 

I. planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores 

dos preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da 

empresa;  

II. cópia das notas fiscais dos elementos formadores do preço inicial da Ata e o 

preço atual, autenticadas ou que possibilite a consulta da autenticidade junto ao Portal 

Nacional da NF-e. 

18.6 Sendo procedente o requerimento da empresa detentora da Ata/ Contrato, o 

equilíbrio econômico financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

18.7  A detentora da Ata não poderá interromper a entrega dos serviços durante o período 

de tramitação do processo de revisão dos preços. 

 

19  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

19.1  Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor público no 

processo de licitação; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
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prática prevista, deste edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

19.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 

em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação; 

19.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação. 

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1.  O CONSAMU poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões de 

interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado.  

20.2.  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na 

rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

20.3.  É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

20.4.  Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de inabilitação; 

20.5.  O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta; 

20.6.  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse do 

CONSAMU, a finalidade e a segurança da contratação; 

20.7.  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação no Órgão Oficial do CONSAMU; 
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20.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira, de acordo com a 

legislação vigente; 

20.9.  A participação do (a) proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital; 

20.10 Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por 

servidores do CONSAMU, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados 

nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações e reivindicações, por parte 

dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito 

através do endereço constante no preâmbulo deste Edital; 

20.11 A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter 

as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração 

da presente Ata de Registro de Preço ou Contrato; 

20.12 Fica eleito o foro da Comarca de Cascavel, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

da presente Licitação.  

20.13 A licitação será no formato AMPLA CONCORRÊNCIA, conforme art. 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006, conforme justificativa anexa ao processo. 

 

Cascavel, 31 de julho de 2020. 

 

Cristiane Rosa Ribeiro 

Pregoeira 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

ANEXO I –  

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETIVO 

 

1.1. O presente documento visa dar início a procedimento licitatório para a aquisição de 

Vestimenta de proteção individual para atividade aeromédico e resgate aéreo, para o serviço 

de URGÊNCIA SAMU 192, do CONSORCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ 

– CONSAMU, pelo período de 12 (doze) meses. 

 

2. MOTIVAÇÃO 

 

2.1 As atividades aéreas que serão desenvolvidas pelo Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência – SAMU 192, Cascavel/PR, envolvem demandas operacionais aéreas peculiares e que 

geram um potencial de risco sensivelmente ampliado. Pouso em pistas não homologadas ou 

em locais de ação de resgate e transporte de passageiros com maior risco, necessidade de 

manobras diferenciadas e de utilização das aeronaves em ambientes operacionais mais hostis 

ou severos, são alguns dos elementos que tornam esse potencial de risco ampliado. Para fazer 

frente a essa condição, sobrelevam-se importantes medidas de ampliação das condições de 

segurança, muitas delas previstas no próprio Programa de Prevenção de Acidentes 

Aeronáuticos, e previsto nas normas aeronáuticas vigentes. Dentre essas medidas, a utilização 

de equipamentos de proteção individual, como o Macacões de Voo, torna-se indispensável 

para o incremento dos níveis de proteção da integridade física dos pilotos e tripulantes da 

aeronave.   

2.2 Muitas das missões realizadas requerem procedimentos a baixa altura e velocidade por 

força do objetivo a ser alcançado, sendo que nessas condições o helicóptero voa fora do 

gráfico do procedimento denominado `Auto Rotação` (Gráfico Da Curva Do Homem Morto) 

única manobra capaz de salvar tripulação e o equipamento no caso de parada do motor da 

aeronave, em caso de acidente aéreo nessas condições o impacto com o solo é extremamente 

violento seguido de incêndio e explosão. O voo a baixa altura também traz outros riscos 

aumentando a possibilidade de colisão com rede elétrica, torres, cabos, com tendência a fogo 

e explosão.  Assim o macacão de voo é considerado um EPI essencial fabricado com um 

material que não entra em ignição em caso de acidente com chamas. Em ensaios de 

laboratório a fibra antichama comprovou que necessita de 12 segundos de exposição a uma 

temperatura de 1100C para enrijecer, mesmo após esses 12 segundos a fibra não adere a pele 

amenizando a gravidade da queimadura, a fibra ainda oferece resistência a maioria dos 
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produtos químicos. Todavia, a aquisição do macacão de voo se respalda na proteção 

individual de todos os envolvidos diretamente na operação dentro do que preconiza a 

legislação aeronáutica. 

 

3. PRODUTO E/OU SERVIÇO 

 

LOTE DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR MÉDIO  

(UNITÁRIO) 

VALOR MÉDIO 

 (TOTAL) 

1 

MACACÃO DE VOO – 

ANTICHAMA – SAMU 192 

 

UND 20 R$ 2.174,00 R$ 43.480,00 

 

3.1 – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO 

3.1.1 Vestimenta de proteção individual para atividade aeromédico e resgate aéreo sendo 

peça única (macacão) produzida com tecido na cor AZUL MARINHO ESCURO (VERIFICAÇÃO DA 

COR ATRAVÉS DE COMPARAÇÃO COM A AMOSTRA); 2. Composto de fibras sintéticas de alta 

resistência sendo 93% meta-aramida, 5% para- aramida e 2% fibra de carbono (antiestática):  

3.1.2 Deverá ter desempenho técnico que atenda as exigências da norma NFPA – 2112, e de 

todas as características técnicas da tabela do item 4 abaixo. Possuir propriedades 

inerentemente antichamas testadas em laboratório têxtil de reconhecida competência neste 

ensaio, comprovadas por meio de relatório de ensaio tecnológico (laudos). No caso de ensaios 

em laboratórios em outros países deve-se observar a formalidade para apresentação de 

documentos internacionais no Brasil.  

3.1.3 Tabela de desempenho do tecido submetido a ensaios tecnológicos através de 

procedimentos das seguintes normas: 

  

CARACTERÍSTICA NORMA  ESPECIFICAÇÃO  TOLERÂNCIA 

Armação NBR 12546 Sarja 2 x 1 ----------- 

Gramatura NBR 10591 180g/m² +-3% 

Resistência à tração ISO 5081 Urdume - 100 kgf 

Trama - 60 kgf 

Mínima 

Resistência a 

formação de Pilling 

ASTM D 3512 Padrão 3 Mínima 

Permeabilidade do ar ASTM D 737 Não poderá ser 

menor que 80 

litros/min*dm2 

Mínima 

Recuperação ao 

amarrotamento 

AATCC 124. Índice de recuperação 

4 

Mínimo 
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Solidez da cor à 

lavagem 

ISO 105 C06 C1M Alteração: 3 Mínimo 

Resistência ao rasgo ASTM D 2261 Urdume - 4,50 kgf 

Trama - 6 kgf 

Mínima 

Solidez da cor à luz ISO 105 B 02 Alteração: 4 Máxima 

Solidez da cor ao 

suor 

ISO 105 E04. Alteração em meio: 

Ácido: 3 Alcalino: 3 

Mínimo 

 

3.1.4 Todos os componentes deste macacão deverão ser antichama ou retardante a chama, 

não podendo em situação alguma entrar em ignição; os sistemas de abertura e fechamento 

por ganchos e argolas (velcro®) deverão ser de multifilamento de poliamida N6.6 e 

tratamento antichama à base de resina Fyrol FR2. Zíper confeccionado em fibras sintéticas 

com propriedades inerentemente resistente à chama, conforme Norma YFS M0510 M-F-26 

tendo como referência as Normas FMVSS-302.  

3.1.5 Macacão de Voo com configuração externa idêntica ao modelo CWU27/P (conforme 

especificações da norma MIL SPEC-C83141-A USAF do ano de 1969 – Força Aérea dos Estados 

Unidos da América) confeccionado em tecido de fibra composta predominantemente de 

aramida com propriedades antiestáticas, resistente ao rompimento, e inerentemente 

resistente à chama, na cor azul marinho, padrão do SAMU-AEROMÉDICO.  

3.1.6 A estrutura do Modelo CWU 27/P é facilmente identificável pela distribuição dos bolsos 

que possuem finalidade de portar objetos operacionais, bem como pertences pessoais de 

seus usuários. Sua estrutura possui ainda as seguintes características:  

- Aberto na frente em toda extensão;  

- Fechamento por duplo zíper (com dois puxadores em sentidos contrários) tendo o 

puxador superior do zíper uma alça do mesmo tecido do macacão, com aba (vista) vertical de 

proteção interna de 30 mm de largura em toda extensão da abertura e coberto com a 

extensão das bordas laterais da abertura que se encontram cobrindo o zíper por completo. O 

comprimento total do zíper deve ajustar-se ao tamanho da peça;  

- Ajuste na cintura, através de cinto com elástico aplicado nas junções das partes 

superior e inferior da peça (cintura) com 40 mm de largura, sendo recoberto e fixo na parte 

traseira e auto ajustáveis na parte frontal lateral do macacão através de sistema de 

fechamento através de ganchos e argolas (velcro®) da mesma largura da tira, sendo o macho 

costurado na tira e a fêmea no macacão na mesma cor da peça;  

- Está tira deverá ter suas extremidades com acabamento costurado em cantos 

retangulares; - A gola tem pontas arredondadas com 60 mm de altura com entretela interna; - 

Mangas tipo paletó compridas sem punho tendo uma faixa de 40 mm de largura por 80 mm 

de comprimento com triangulação nas pontas costuradas junto ao fechamento inferior das 

mangas para possibilitar o fechamento tendo a parte interna da faixa revestida com sistema 

de fechamento através de ganchos e argolas da mesma cor do macacão, bem como o 
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contorno frontal dos punhos e também devendo fechar com as extremidades voltadas para 

fora, de modo que as partes firmes e macias do sistema de fechamento através de ganchos e 

argolas (velcro®) coincidam para ajuste dos punhos.  

- Abaixo de cada manga na região das axilas deve possuir 04 orifícios arredondados 

com acabamento caseado para transpiração sem ilhoses metálicos;  

- As abas internas que fixam o zíper são fixadas ao macacão por meio de costuras 

internas em toda sua extensão;  

- O gancho é costurado em toda extensão;  

- Deverá possuir duas pregas expansoras de aproximadamente 3,5 cm cada nas laterais 

da face costas superior que permitem maior abertura e mobilidade, do topo até a cintura; - 

Possuir reforços nos ombros com o mesmo tecido; 

 - Zíper fixo de 250 mm na posição vertical iniciando na extremidade das pernas de 

baixo para cima, com costuras duplas paralelas entre si, sobre o tecido do macacão e com 

lapela para que o mesmo não fique aparente, a finalidade deste zíper é de diminuir o 

perímetro da extremidade da perna acoplando a mesma ao calçado operacional (bota) 

quando em uso; 

 - Os tamanhos disponíveis para o modelo apresentado seguem a escala de tamanhos 

adotada pela Força Aérea Brasileira que possui 8 tamanhos diferentes (0,1,2,3,4,5,6,7);  

- Dois bolsos frontais superiores, sobrepostos aos dois lados do peito do macacão em 

formato pentagonal com fechamento de zíper na base inclinada interna do macacão medindo 

entre 170 e 200 mm de largura, paredes laterais de 140 a 190 mm, base inclinada de 170 a 

180 mm ao centro e 170 a 180 mm às laterais; - Dois bolsos chapados médios aplicados em 

ambos os lados da calça, na altura da coxa, posicionado de 300 a 350 mm abaixo da cintura, 

ambos dotados de zíper sendo o da perna direita com medida de 220 a 240 mm x 200 a 220 

mm e fecho colocado na parte superior do bolso horizontalmente e o da esquerda medindo 

de 270 a 280 mm x 150 a 170 mm e fecho disposto verticalmente na lateral avançada de 20 a 

25 mm na parte interna da perna; - Um bolso médio em diagonal chapado na altura da cocha 

e do lado de dentro do bolso da perna esquerda medindo de 210 a 240 mm de comprimento 

e 60 a 80 mm de largura fechado por um botão de pressão de 9 mm interno e com um ilhós 

de 7 mm de diâmetro interno, costurado no canto esquerdo superior do bolso, devendo haver 

um reforço de 250 x 80 a 90 mm;  

- Dois bolsos laterais inferiores aplicados nas laterais da calça em ambos os lados com 

zíper na parte superior horizontalmente medindo de 190 a 280 mm x 280 a 310 mm e de 80 a 

100 mm acima da bainha da calça; e sobre o primeiro terço superior da manga esquerda 

costurado de forma inclinada centralizado na lateral, é aplicado um bolso com foles laterais 

medindo de 120 a 150 mm de comprimento e 80 a 110 mm de largura com fecho lateral e 

sobre ele um bolso porta canetas com 120 mm de comprimento e 60 a 80 mm de largura com 

uma aba de proteção medindo de 130 a 150 x 50 a 70 mm com tecido duplo e fechada através 
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de sistema de fechamento através de ganchos e argolas (velcro®);  

O conjunto estético da distribuição dos bolsos é preponderante na avaliação do 

modelo em questão;  

IDENTIFICAÇÕES:  

Serão presos com sistema de abertura por gancho e argola (velcro), devendo ser 

fixados no tecido do macacão a fêmea e o macho nos adereços, que serão fornecidos. No 

braço direito, a Bandeira do PARANÁ, medindo 70mmX60mm; No braço esquerdo, o Brasão 

do SAMU, com diâmetro de 80mm;  

Acima do bolso direito superior, o brasão da Unidade Aérea, em formato de escudo 

português, medindo 75mmX50mm;  

Acima do bolso esquerdo superior, a tarjeta de identificação do piloto/tripulante, 

medindo 100mmX60mm; e  

No bolso direito, brasão ou distintivo de curso/turma;  

Na lapela do bolso da manda esquerda, tarjeta de identificação de função a bordo, 

medindo 115mmx25mm;  

Aplicação de inscrições bordadas, em linha branca, em tecido das mesmas 

características do tecido base do macacão e costurado na parte das costas do macacão, em 

arco, na parte superior, a inscrição OPERAÇÕES AÉREAS, na parte inferior a inscrição SAMU. 
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DA MENSURAÇÃO  

Os macacões deverão ser feitos sob medida para cada integrante, tendo como base os 

tamanhos pré-definidos nos itens acima especificados;  

Os custos com os deslocamentos para realizar as mensurações, serão custeadas pela 

contratada. As datas e locais para realizar as mensurações, serão definidas pelo CONSAMU, 

visando atender o maior número de usuários possível em uma única visita, gerando menos 

gastos para a contratada.  

 

DOS LAUDOS E CERTIFICADOS 

 Os laudos e/ou certificados deverão ser fornecidos de acordo com as exigências deste 

Termo de Referência juntamente com a AMOSTRA DO PRODUTO, encaminhada ao fiscal do 

processo. Os resultados deverão estar de acordo com a especificação técnica indicada;  

Os documentos emitidos em países estrangeiros deverão ser autenticados pelo serviço 

diplomático brasileiro no país de origem, em conformidade com PORTARIA Nº 457, de 02 de 

agosto de 2010, capitulo 4°, Seção 7ª do MRE, além de serem traduzidos para o idioma oficial 

do Brasil por tradutor juramentado, conforme dispõe o Artigo 18 do Decreto n° 13.609 de 21 

de outubro de 1943, art. 224 do Código Civil Brasileiro, Art. 157:4 e 157:5 do Código de 

http://@consamu.com.br


 

 
Rua Uruguai, 283 – Bairro Alto Alegre – CEP 85.805-010 – Cascavel – PR 

e-mail: licitacao@consamu.com.br / www.consamu.com.br 
25 

 

 

Processo Civil Brasileiro e acordo com a Lei n° 6.015 (Lei de Registros Públicos) artigos 129 

parágrafos 6. 

 

4. GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA 

4.1 O fornecedor deve dar garantia de reposição contra quaisquer defeitos de fabricação das 

vestimentas ofertadas, durante a vida útil de seis meses em condições normais de utilização, 

tais como:  

 

a) Rasgos; 

b) Encolhimento ou alongamento;  

c) Desbotamento e manchas;  

d) Rompimento de costuras;  

e) Queima dos aviamentos.  

f) O prazo máximo entre a data de fabricação do tecido e a data de entrega das 

vestimentas não poderá ser superior a 12 (doze) meses.  

 

4.2 A contratada fica obrigada a efetuar, a qualquer tempo, e a critério do CONSAMU, a 

substituição ou correção, no referido prazo daquelas peças que por ventura apresentarem 

defeitos de fabricação ou divergências com as especificações definidas e acordadas, sem 

qualquer ônus para o CONSAMU.  

4.3 Ocorrendo a necessidade de substituição e ou correção de alguma peça do uniforme a 

vencedora do certame deverá tomar providencias no sentido de saná-la no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação do responsável pela fiscalização do contrato. 

4.4 A falta de qualquer material necessário para confecção/substituição e ou correção das 

peças não poderá ser alegado como motivo de força maior e, não eximirá a contratada das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos contratados.  

 5. AMOSTRA 

5.1 A empresa vencedora, deverá apresentar 01 (uma) unidade de amostra do produto 

ofertado no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da sua convocação na plataforma de 

licitações, para avaliação da área requisitante.  

6. PRAZO DE ENTREGA 

6.1. O prazo de entrega dos produtos solicitados deverá ser realizado em até 45 (quarenta e 

cinco) dias corridos após o envio da nota de empenho a empresa, sendo que o pedido será de 

acordo com a necessidade do órgão requisitante. 

6.2. Local de entrega: Rua Cristóvão Colombo 900, Pioneiros Catarinense, CEP 85.805-210, 

Cascavel – Pr. 
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6.3. O representante do CONSAMU, especialmente designado será a responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução da ata de registro de preço e atestará as notas 

fiscais.  

6.4. O CONSAMU reserva-se o direito de proceder à análise pelo corpo técnico do órgão 

requisitante. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação aos produtos entregues ou 

se estes não se enquadrarem nas exigências mínimas, resultará na não aceitação e rescisão da 

ata de registro de preço, após a instauração de devido processo administrativo. 

6.5. Constatando que os produtos entregues não atendam as especificações estipuladas neste 

edital, ou ainda que não atendam a finalidade que deles naturalmente se espera, o órgão 

responsável expedirá ofício à empresa vencedora, comunicando e justificando as razões da 

recusa e ainda notificando-a para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível.  

6.6. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 

problema em relação aos produtos recebidos, o órgão solicitante dará ciência ao 

Departamento de Compras, através de Comunicação Interna – C.I., a fim de que se proceda à 

abertura de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as normas contidas 

na Lei n.º 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis. 

6.7 O fornecedor deverá dar garantia de 06 (seis) meses contra defeitos de fabricação dos 

uniformes em geral.  

 

7. PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do objeto, mediante 

apresentação da nota fiscal. 

7.2. No corpo da nota fiscal, deverá ser informado o número da ordem de compra e o número 

da nota de empenho correspondente. 

7.3. O pagamento será realizado através de depósito bancário a ser definido pelo CONSAMU. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

8.1 O valor estimado foi efetuado com base nas pesquisas de preços realizadas, conforme 

mapa de preços anexo ao processo.                                
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

ANEXO II 

ASPECTOS GERAIS DA LICITAÇÃO 

 

1. DO OBJETO  

1.1 Constitui o objeto da presente licitação a “AQUISIÇÃO DE VESTIMENTA DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL PARA ATIVIDADE AEROMÉDICO E RESGATE AÉREO, PARA O SERVIÇO DE 

URGÊNCIA SAMU 192, DO CONSORCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ – 

CONSAMU, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES”, em estrita conformidade com o 

estabelecido neste Edital e seus Anexos. 

LOTE DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR MÉDIO  

(UNITÁRIO) 

VALOR MÉDIO 

 (TOTAL) 

1 

MACACÃO DE VOO – 

ANTICHAMA – SAMU 192 

 

UND 20 R$ 2.174,00 R$ 43.480,00 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 Para o atendimento das despesas provenientes deste processo, serão indicadas as 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

DESPESA DESCRIÇÃO DA DESPESA  
VALOR DA 
DESPESA 

01.01.10.302.0001.2.002 

3.3.90.30.23 

Manutenção Dos Serviços De Urgência E Emergência  

Uniformes, Tecidos e Aviamentos. 

  

R$ 43.480,00 

fonte origem / recurso 

 001 Recursos ordinários (livres) 

 

3.  DOS PRAZOS  

3.1 O prazo de entrega dos produtos solicitados deverá ser realizado em até 45 (quarenta 

e cinco) dias corridos após o envio da nota de empenho a empresa, sendo que o pedido será 

de acordo com a necessidade do órgão requisitante. A entrega dos produtos empenhados 

deverá ocorrer de segunda-feira a sexta-feira das 08h as 12h e 13h30min as 17h30min. Local 

de entrega: Rua Cristóvão Colombo 900, Pioneiros Catarinense, CEP 85.805-210, Cascavel – 

Pr. 

4.  DO VALOR 

4.1 O valor máximo desta licitação é de R$ 43.480,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e 
oitenta reais). 
5.  FORMA DE JULGAMENTO 
5.1  A forma de julgamento será pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

ANEXO III 

 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. Para a habilitação do licitante detentor da melhor oferta, será exigida a 

documentação relativa 

 

1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A documentação relativa à habilitação jurídica do licitante, cujo objeto social deve ser 

compatível com o objeto licitado, consistirá em: 

1.1.1 Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

1.1.2 Para Sociedade Comercial (sociedade empresária em geral): Ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes ou a última alteração 

contratual consolidada, devidamente registrados; 

1.1.3 No caso de Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): ato constitutivo 

e alterações subsequentes, devendo vir acompanhados de documentos de eleição de seus 

administradores em exercício; 

1.1.4 Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de 

autorização e ato constitutivo registrado no órgão competente. 

1.1.5 Para o MEI: apresentação do Certificado de Micro Empreendedor Individual 

 

1.2  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Conforme Lei nº 12440/2011) 

A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em: 

1.2.1 Certidão Negativa de Débito - CND – referente ao INSS; 

1.2.2 Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 

1.2.3 Certidão Negativa e/ou Positiva com efeitos de negativa de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais; 

1.2.4  Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional, nos termos do art. 62 do Decreto-Lei nº 147 de 03/02/67; 

 OBS: será aceita a certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal (SRF) e da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para os itens 1.2.1. 1.2.3, 1.2.4;  

1.2.5  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

1.2.6  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, podendo ser realizada mediante 

apresentação de Certidão Negativa e/ou Positiva com efeitos de negativa de Tributos, 

relativos à sede ou domicílio do licitante; 

1.2.7 Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
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a apresentação de certidão negativa e/ou Positiva com efeitos de negativa de 

Débitos Trabalhista - CNDT, que pode ser obtida através do sítio: 

www.tst.jus.br/certidao; 

1.2.8  Certidão Simplificada expedida pela junta comercial, com prazo de 90 (noventa) dias 

a contar da emissão da mesma, para comprovação da condição de ME/EPP/MEI, na 

forma de lei complementar nº 123; ou apresentar Declaração de enquadramento em 

regime de microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO VIII); 

 

1.3 DECLARAÇÕES 

1.3.1 Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, de acordo com o 

modelo Anexo V.  

1.3.2 Declaração que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 16 anos de idade, em trabalho de 

qualquer natureza, exceto na condição de menor aprendiz, a partir de 14 anos de 

idade, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI deste Edital; 

1.3.3 Declaração de idoneidade, de acordo com o modelo constante no Anexo VII. Essas 

declarações deveram vir assinadas pelo representante legal da empresa (apontado no 

contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.4.1.  Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo 

cartório distribuidor do local da sede da empresa proponente, com data de emissão 

não superior a 90 (noventa) dias do início do certame; 

 

2.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

2.1.  Os documentos referidos neste Anexo poderão ser apresentados em original, cópia 

autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. A aceitação das certidões, 

quando emitidas através da Internet, fica condicionadas à verificação de sua validade e 

são dispensadas de autenticação. Quando o prazo de validade não estiver expresso no 

documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) 

dias do início do certame. 

2.2.  Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro 

o declarará vencedor; 

2.2.  Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance e, se 

necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 

desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 
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convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

2.3 Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os 

estabelecimentos da empresa. 

2.5    Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor 

juramentado. 

2.6.  A comissão efetuará a avaliação do ramo de atividade, caso necessário, através do 

Contrato Social. 

2.7.  A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-

lhes prazo para atendimento. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

ANEXO IV 

 

 Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro De 2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte. 

1.  Da comprovação da regularidade fiscal e do direito de preferência das microempresas 

e empresas de pequeno porte (LC nº 123/2006); 

1.1  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal (item 1.2 

do anexo III) mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob 

condição;  

1.2  Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 

microempresas de pequeno porte;  

1.3  Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta de menor 

preço classificada, desde que não tenha sido apresentada por outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

1.4  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo 

será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

1.5  Ocorrendo o empate acima descrito, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada tem o prazo de cinco minutos apresentar nova proposta de preço 

inferior à menor proposta classificada, na própria sessão eletrônica. Uma vez 

apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e 

adjudicado o objeto em seu favor; 

1.6  No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do 

certame e Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.7  As certidões deverão ser entregues ao pregoeiro (a) dentro do prazo acima, para efeito 

de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair à contratação da proponente e 

aplicação das sanções previstas no art. 81 c/c 87 da Lei 8.666/93;  

1.8 A análise das certidões e da regularidade fiscal da proponente e a decisão da Comissão 

de Licitação (pregoeiro (a) e equipe de apoio) quanto à habilitação final da mesma, 

será comunicada às proponentes via chat na data e hora informados pelo (a) pregoeiro 

(a). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 
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03 (três) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se 

o disposto no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

1.9 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 1.5, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 
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 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

 

ANEXO V 

 

MODELO  

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada à (Endereço Completo), declara, sob as penas 

da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

 

 

(Local e Data) 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

 

ANEXO VI 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

 

Declaramos sob as penas lei, e para fins de participação no Processo Licitatório PREGÃO 

ELETRÔNICO - Nº 46/2020 , junto ao CONSAMU, que a empresa ..................... inscrita no CNPJ 

sob o n.º ...............,  não possui em seu quadro permanente, profissionais menores de 

18(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 

16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição 

de aprendizes, a partir de 14(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1988. 

Por ser verdade, firmo (amos) a presente. 

 

 (local e data) 

 

 

________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente  

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

 

ANEXO VII 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020, instaurado pelo CONSAMU, que não 

estamos suspensos de licitar e/ou impedidos de contratar com a Administração Pública, em 

qualquer de suas esferas. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

 

 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2020. 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente 

(Apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

 

 

 

 

 

http://@consamu.com.br


 

 
Rua Uruguai, 283 – Bairro Alto Alegre – CEP 85.805-010 – Cascavel – PR 

e-mail: licitacao@consamu.com.br / www.consamu.com.br 
36 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

 

ANEXO VIII 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE. 

 

 

 

 (Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo), declaro (amos) para 

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020 , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do 

disposto na LC 123/2006. 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente 

(Apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

ANEXO IX 

MODELO  

CARTA PROPOSTA 

A empresa ______________________________________ com sede à 

________________________cidade______________________________  Estado _________ 

Telefone ___________ CNPJ/MF ____________________  propõe ao  CONSAMU o constante 

no objeto do EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020 , conforme segue: 

a) Considera como valor da proposta para o item abaixo: 

LOTE DESCRIÇÃO UND QTDE MARCA 
VALOR MÉDIO  

(UNITÁRIO) 

VALOR MÉDIO 

 (TOTAL) 

1 

MACACÃO DE VOO – 

ANTICHAMA – SAMU 192 

 

UND 20    

 
VALOR TOTAL DO(s) LOTE(s) R$ _________________ (____________________________) 
b) Condições de pagamento __________________ (conforme item 13.1 do edital). 
c) O prazo de entrega é _____________, (conforme previsto no termo de referência). 
d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta dias) a contar da abertura da licitação.  
e) Se vencedora da licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Sr. 

_________________________________________ portador da Carteira de Identidade RG 
nº ______________ e CPF nº ________________ residente à Rua:__________ nº___, 
bairro:_________, na cidade de __________ no estado______ CEP:_______  

f) Declaramos para os devidos fins que estamos cientes do artigo 9º da Lei 8.666/93 e 
alterações, bem como não estamos infringindo o mesmo. 

Dados da Empresa Proponente: 
Razão Social: ______________________________________________________________ 
Endereço: ________________________________________________________________ 
CNPJ: ______________________________ - Insc.Estadual: _________________________ 
Dados Bancários: ________________________________________ 
Telefone: (___)___________ - E-mail: ________________________________ 
 
 _______________, em __________ de ____________ de 2020. 

 
________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do Representante legal da empresa proponente 
 (apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020  

ANEXO X 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2020 

PROCESSO Nº 154/2020 

 

Aos ___ (____) dias de ________ de 2020, no setor de Compras do CONSAMU, atualmente 

localizado na Rua Uruguai, 283, Bairro Alto Alegre – Cascavel – PR, de acordo com a Lei 

Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, artigos 42, 43, 44, 45, e 46 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, com as alterações posteriores e nos termos deste Edital e em face da classificação das 

propostas apresentadas no PREGÃO ELETRONICO Nº 46/2020 NO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, por deliberação do Pregoeira, homologada pela autoridade competente, e publicada 

no Órgão Oficial do Consamu  em __________ de __________, de 2018, o CONSÓRCIO DE 

SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE/PR, inscrito no CNPJ/MF sob nº 17.420.047/0001-07, 

neste ato representado pelo Presidente do CONSAMU Sr. JUCENIR LEANDRO STENTZLER, 

brasileiro, portador do CPF nº _____________, RG nº _________, residente e domiciliado em 

Palotina/PR, e o Diretor Geral Sr. JOSÉ PEIXOTO DA SILVA NETO, brasileiro, casado, portador 

do CPF nº_________, RG nº_______________, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONSAMU, RESOLVE registrar os preços dos produtos descritos ao 

final, oferecidos pela Empresa ____________, inscrita no CNPJ nº _________, estabelecida à 

Rua _________, nº __________, CEP _________, representada neste ato pelo Sr. ________, 

portador da cédula de identidade, RG nº ____________ e CPF nº ___________, denominada 

DETENTORA. 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  Constitui objeto da presente ata “AQUISIÇÃO DE VESTIMENTA DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL PARA ATIVIDADE AEROMÉDICO E RESGATE AÉREO, PARA O SERVIÇO DE 
URGÊNCIA SAMU 192, DO CONSORCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ – 
CONSAMU, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES”, em estrita conformidade com o 
estabelecido neste edital e seus anexos, conforme todas as especificações descritas e 
constantes no Termo de Referência no anexo I e no anexo II do Edital. 

1.2.  As quantidades dos produtos constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital 
são estimativas para o período de 12 (doze) meses, podendo variar de acordo com a 
demanda, não se obrigando o CONSAMU à aquisição total. 

1.3.  A CONTRATANTE poderá adquirir os produtos desta licitação de dois ou mais 
fornecedores que detenham preços registrados, respeitando-se a capacidade de execução do 
detentor e obedecendo a ordem de classificação das respectivas propostas. 
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LOTE QTDE UND DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

XX xx xx   R$ R$ 

 
2. DO PREÇO 
2.1.  Os preços dos produtos são fixos e equivalentes aos de mercado na data de 
apresentação da proposta, para pagamento em até 15 (quinze) dias úteis, a partir da data da 
apresentação da nota fiscal pelo detentor, devidamente atestada. 
2.2.  Os preços propostos são considerados completos e abrangem todos os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições sociais e para-fiscais), transporte de materiais, 
embalagens, mão de obra e qualquer despesa acessória ou necessária, não especificada nesta 
ata e no edital. 
 
1. DA FORMA DE FORNECIMENTO 

3.1       O fornecimento do presente contrato dar-se-á sob a forma integral, recaindo sobre a 
contratada a responsabilidade pelo objeto entregue. 

 
4.        DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.  A presente ata de registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses contados a 
partir da publicação de seu extrato no Órgão Oficial do CONSAMU.  

3.2.  A existência de preços registrados não obriga o CONTRATANTE a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios de 
contratação, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro de 
preços, assegurando-se ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 
 

5.        DA ADMINISTRAÇAO DA ATA 

5.1.  A administração da ata de registro de preços decorrente deste Pregão caberá ao 
CONSAMU. 
5.2. Os representantes do CONSAMU, fiscal e suplente, especialmente designados por 
documento oficial anexo ao processo serão os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução deste serviço, oportunidade em que serão atestadas as notas 
ficais/faturas. 
 

6.  DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO 
6.1.  A empresa com preços registrados passará a ser denominada detentora da ata de 
registro de preços, após a assinatura da ata. 
6.2.   A celebração do compromisso de fornecimento dos produtos será formalizada com a 
assinatura da ata, contrato e pelo recebimento ou retirada da nota de empenho ou 
instrumento equivalente pela detentora da ata. 
6.3.  A detentora será obrigada a fornecer a quantidade de produtos previstos na ata, 
acrescida de até 25% (vinte e cinco por cento), se solicitado pelo CONTRATANTE, e o não 
cumprimento desta imposição durante o prazo de vigência do registro de preços acarretará 
sanções administrativas. 
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6.4. A forma de fornecimento da presente ata de registro de preços será contínua conforme 
necessidade. 
6.5. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos, mediante emissão de EMPENHO(s) emitido(s) pelo CONSAMU, dentro do melhor 
padrão de qualidade. 
6.6.  As quantidades de produtos solicitados serão de acordo com as necessidades do 
CONSAMU. 
6.7.  Os produtos, objetos desta Ata de Registro de Preços, em que forem verificados vícios, 
defeitos ou incorreções de qualquer natureza, deverão ser substituídos no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da notificação enviada pela CONTRATANTE 
6.8. O FORNECEDOR deverá informar ao CONSAMU da ocorrência de quaisquer atos, fatos 
ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir o fornecimento dos produtos, dentro do 
prazo previsto de no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
6.9. A tolerância do CONSAMU com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da 
empresa não importará, de forma alguma, em alteração da Ata de Registro de Preços ou 
novação, podendo o CONSAMU exercer seus direitos a qualquer tempo. 
6.10 O fornecedor deve dar garantia de reposição contra quaisquer defeitos de fabricação das 

vestimentas ofertadas, durante a vida útil de seis meses em condições normais de utilização, 

tais como:  

a) Rasgos; 

b) Encolhimento ou alongamento;  

c) Desbotamento e manchas;  

d) Rompimento de costuras;  

e) Queima dos aviamentos.  

6.11 O prazo máximo entre a data de fabricação do tecido e a data de entrega das 

vestimentas não poderá ser superior a 12 (doze) meses.  

6.12 A contratada fica obrigada a efetuar, a qualquer tempo, e a critério do CONSAMU, a 

substituição ou correção, no referido prazo daquelas peças que por ventura apresentarem 

defeitos de fabricação ou divergências com as especificações definidas e acordadas, sem 

qualquer ônus para o CONSAMU.  

6.13 Ocorrendo a necessidade de substituição e ou correção de alguma peça do uniforme a 

vencedora do certame deverá tomar providencias no sentido de saná-la no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação do responsável pela fiscalização do contrato. 

6.14 A falta de qualquer material necessário para confecção/substituição e ou correção das 

peças não poderá ser alegado como motivo de força maior e, não eximirá a contratada das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos contratados.  

 

7 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. As despesas decorrentes desse processo correrão as contas das dotações 
expressamente consignadas no orçamento vigente à época do pedido. 
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DESPESA DESCRIÇÃO DA DESPESA  
VALOR DA 
DESPESA 

01.01.10.302.0001.2.002 

3.3.90.30.23 

Manutenção Dos Serviços De Urgência E Emergência  

Uniformes, Tecidos e Aviamentos. 

 
 

fonte origem / recurso 

 001 Recursos ordinários (livres) 

 
8.  DOS PAGAMENTOS 
8.1.  Os pagamentos serão efetuados à empresa detentora, em até 15 (quinze) dias após 
cada entrega, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestado o 
recebimento definitivo pelo responsável. 
8.2.  O FORNECEDOR deverá encaminhar a(s) nota(s) fiscal (is) ao CONSAMU que a(s) 
receberá provisoriamente, para posterior comprovação da conformidade dos produtos com 
sua exata especificação, constante do anexo I do edital, da proposta apresentada, bem como 
da comprovação da quantidade e qualidade dos mesmos. 
8.3. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor para 
retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 8.1, a partir da data 
de sua nova apresentação. 
8.4. Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada 
antes de executadas as devidas correções e antes que seja apresentada a comprovação do 
cumprimento das obrigações tributarias e sociais legalmente exigidas. 
8.5. Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado 
  
9. DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
9.1.  A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em 
especial durante a entrega dos serviços contratados. 
9.2.  A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 
trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 
9.3.  A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade 
requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra 
finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 
9.4.  A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter 
as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração 
da presente ata de registro de preço. 
9.5. O transporte dos objetos licitados, quando for o caso, bem como a descarga, ocorrerão 
por conta e risco da DETENTORA; 
9.6. Entregar os materiais, dentro do prazo previsto, em perfeitas condições de uso, em 
conformidade com as exigências conditas no Edital e seus anexos, no local determinado pelo 
CONSAMU. 
9.7.  Responder pelos vícios e defeitos dos materiais e assumir os gastos e despesas que se 
fizerem necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição. 
9.8.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários nos quantitativos dos materiais em até 25 % (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial contratado. 
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9.9.  Manter durante toda a execução do Contrato, as mesmas condições da habilitação. 

9.10 Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelo CONSAMU referente as condições firmadas na ARP. 

9.11 Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data de assinatura da ARP. 

9.12 Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas na ARP. 

9.13 Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na ARP, exonerando o CONSAMU da responsabilidade 
solidária ou subsidiaria por tal pagamento. 

9.14 Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que 
se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do 
preceituado no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93; 

9.15 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas tais como impostos, 
tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, seguros, fretes de entrega, etc., a fim de que os produtos sejam entregues nas 
dependências da base Administrativa do CONSAMU,  Rua Uruguai, 283 – Bairro Alto Alegre – 
CEP 85.805-010 – Cascavel – PR. 

9.16 Entregar o produto solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho; 

9.17 Fornecer o produto conforme especificação marca e preço registrado na Ata de 
Registro de Preço. 

9.18 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, os objetos deste contrato 
em que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções de qualquer natureza, 
principalmente referentes ao prazo de validade ou de especificação, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias corridos a contar da notificação para tal. 

 

10. DOS PRAZOS E CONDIÇOES DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

10.1. A entrega do objeto será integral conforme quantidade informada na nota de 
empenho, para atender a demanda no período de 12 (doze) meses, conforme a necessidade 
do CONSAMU. Quando solicitado a detentora da ata deverá efetuar a entrega no prazo 
máximo 45 (quarenta e cinco) dias corridos, pós recebimento da ordem de compra e 
empenho. Local de entrega: Rua Cristóvão Colombo 900, Pioneiros Catarinense, CEP 85.805-
210, Cascavel – Pr, a entrega dos produtos empenhados deverá ocorrer de segunda a sexta-
feira. 

10.2. Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação do CONTRATANTE, após o 
recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento expedido pelo CONSAMU, no 
endereço mencionado no edital e não serão tolerados atrasos sem justificativas prévias. 

10.3. Todos os produtos serão conferidos e se a qualidade dos mesmos não corresponder às 
especificações exigidas no edital, ou ainda que não atendam a finalidade que deles 
naturalmente se espera, o órgão responsável expedirá ofício à empresa vencedora, 
comunicando e justificando as razões da recusa e ainda notificando-a para que sane as 
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irregularidades dentro do menor prazo possível.  
10.4.  Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema em relação aos produtos recebidos, o órgão solicitante dará ciência ao 
Departamento de Compras/ Licitação, através de Comunicação Interna – C.I., a fim de que se 
proceda à abertura de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei n.º 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades  
10.5. Se a DETENTORA com preço registrado em primeiro lugar não receber ou não retirar a 
nota de empenho ou ordem de fornecimento no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da 
data da convocação, o CONSAMU convocará a empresa com preço registrado em segundo 
lugar para entregar os serviços, nos termos de sua própria proposta, e assim por diante 
quanto ás demais detentoras, sendo aplicadas às faltosas as penalidades descritas no item 
sansões administrativos.  
10.6. Será dado como retirada/recebida, a nota de empenho ou ordem de fornecimento 
enviada via e-mail. 
10.7. Cancelada a ata em relação a uma Detentora poderá ser convocada àquela com 
classificação imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço. 
10.8. As entregas dos produtos deverão ter notas fiscais distintas, ou seja, as notas fiscais 
deverão estar de acordo com a nota de empenho ou ordem de fornecimento, constando o 
número da ata de registro, o tipo de serviço ou produto entregue, o valor unitário, a 
quantidade, o valor total, além das demais exigências legais. 
 
11. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
11.1.  Os preços registrados poderão ser cancelados nos seguintes casos: 

11.1.1. Pelo CONTRATANTE, quando: 
I –  a detentora descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II –  a detentora não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 
III –  a detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços;  
IV –  em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços e/ou 
contrato; 
V –  os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e não 
houver acordo quanto a sua atualização; 
VI – por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

11.1.2. Pela DETENTORA da ata, mediante solicitação por escrito, quando: 
I –  os preços registrados se apresentaram inferiores aos praticados no mercado, se não 
houver acordo quanto a sua atualização; 
II –  comprovar a impossibilidade de executar o contrato de acordo com a ata de registro 
de preços. 

11.2.  Nas hipóteses previstas no subitem 11.1.1, a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada no Órgão Oficial do CONSAMU juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
11.3.  A DETENTORA da ata poderá solicitar o cancelamento do registro de preço através de 
requerimento a ser protocolado no CONSAMU, em horário normal de expediente, de segunda 
a sexta-feira, das 08hs às 12h e 13h30min às 17h30min. 
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11.3.1. Caso não verifique fundamentação em sua solicitação, a DETENTORA sujeitar-se-á às 
sanções administrativas previstas na presente ata de registro de preços. 
11.4. Cancelada a ata em relação a uma DETENTORA poderá ser convocada aquela com 
classificação imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço, para efetuar a 
entrega dos produtos e assim por diante quanto às demais detentoras, sendo aplicadas às 
faltosas as penalidades descritas no item 13. 
11.5. Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo CONTRATANTE, a empresa 
DETENTORA será comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 
11.5.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a 
comunicação será feita através do Órgão Oficial do CONSAMU, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da publicação. 
 
12. DA PUBLICIDADE 
12.1.  Os preços registrados na ata serão publicados no Órgão Oficial do CONSAMU e quando 
houver realinhamento de preço. 
 
13. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13.1.  Havendo necessidade de revisão contratual por eventos imprevisíveis, caso fortuito ou 
força maior, com vistas a estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, após a 
devida comprovação pelo interessado, a revisão poderá ser feita mediante aditamento 
contratual;  
13.2. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 
desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos do setor envolvidos e/ou 
técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente. 
13.2.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços registrados poderá ser efetuada por 
iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa detentora, desde que 
apresentadas as devidas justificativas. 
13.2.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 
praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado. 
13.3.  Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido, 
devidamente assinado, DIRIGIDO AO DIRETOR GERAL, mediante requerimento protocolado 
pessoalmente ou por correio no Setor de Protocolo, no prazo de até 10 (dez) dias contados da 
data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado e 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I. planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 
preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
II. cópia das notas fiscais dos elementos formadores do preço inicial da Ata e o preço 
atual, autenticadas ou que possibilite a consulta da autenticidade junto ao Portal Nacional da 
NF-e. 
13.4. Sendo procedente o requerimento da empresa detentora da ata, o equilíbrio 
econômico financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 
13.5 A detentora da ata não poderá interromper a entrega dos serviços durante o período de 
tramitação do processo de revisão dos preços. 
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14.  DAS SANÇÕES 

1141 A Detentora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das 
sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal; 
14.2 O atraso injustificado na prestação do serviço contratado implica no pagamento de 
multa isentando em consequência o CONSAMU de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, 
relativos ao período em atraso; 

14.3 A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o especificado 
no edital/contrato, implica no pagamento de multa; 
14.4 A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o edital/contrato, 
implica no pagamento de multa; 

14.5 A aplicação de multa, a ser determinada pelo CONSAMU, após regular procedimento 
que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação 
da sanção prevista no art. 7º da Lei nº. 10.520/02 e alterações; 
14.6 Quando o CONSAMU atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações, 
será aplicada o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do Artigo 40, 
XIV, alínea “c” da Lei 8.666/93. 

14.7  Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 
celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem documentação falsa, exigida 
para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a 
proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 
inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, 
conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados 
CONSAMU pelo infrator: 

a) advertência; 

b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo 

prazo de até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

14.8  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 
franqueada vista ao processo. 

14.9 Será aplicada multa nas seguintes condições: 

a)  No caso de atraso injustificado na entrega de parte ou do total de item 
empenhado, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida do item, por dia útil de atraso, até o limite de 10 (dez) 
dias úteis; 

b) No caso de novo atraso injustificado na entrega de parte ou do total do 
mesmo ou de outro item empenhado, referente à mesma ARP ou Contrato do 
item da alínea anterior, será configurada a reincidência de atraso, sendo 
aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 
por dia útil de atraso, até o limite de 10 (dez) dias úteis; 
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c) No caso de inexecução parcial do item empenhado, configurada quando 
houver atraso injustificado para entrega de parte divisível do item 
empenhado que supere o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis estabelecido na 
alínea “a”, será aplicada multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
parte inadimplida; 

d) No caso de nova inexecução parcial do mesmo ou de outro item empenhado, 
referente à mesma ARP ou Contrato do item da alínea anterior, será 
configurada a reincidência de inexecução parcial, sendo aplicada a multa de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 

e) No caso de inexecução total do item empenhado, configurada quando houver 
atraso injustificado para entrega total do item empenhado que supere o 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis estabelecido na alínea “a”, será aplicada 
multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do item empenhado; 

f) No caso de nova inexecução total do mesmo ou de outro item empenhado, 
referente à mesma ARP ou Contrato da alínea anterior, será configurada a 
reincidência de inexecução total, sendo aplicada a multa de até 35% (trinta e 
cinco por cento) sobre o valor total do item empenhado. 

14.10 Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem atraso ou 
inexecução total ou parcial do objeto, será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por 
cento) sobre o valor total do pedido; 

14.10.1 Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 0,4% (zero vírgula quatro por 
cento) sobre o valor total do pedido. 

14.11 A fixação da multa compensatória referida nas alíneas “d, e, f ” no item 14.9 não obsta 
o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do CONSAMU, sendo 
o dano superior ao percentual referido. 

14.12 O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida ao fornecedor. 

14.12.1 Se o valor da fatura for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1 Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor público no processo de 
licitação; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
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licitatório; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

15.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação; 

15.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiando parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1.  Fica eleito o foro da cidade de Cascavel para dirimir eventuais dúvidas ou conflitos 
originados pela presente ata, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que 
possam ser. 

16.2.  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e alterações 
posteriores, bem como, demais normas aplicáveis. 

16.3.  A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei nº. 8.666/93. 

 

 

CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO 
OESTE/PR 

JOSE PEIXOTO DA SILVA NETO 
DIRETOR GERAL 

CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO 
OESTE/PR 

JUCENIR LEANDRO STENTZLER 
PRESIDENTE DO CONSAMU 

 
 
 

CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS: 

 
____________________________                                                   ___________________________ 
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